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AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 228/2014/SUPEL/RO
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através de sua Pregoeira designada por força das disposições contidas na 034/GAB/SUPEL/RO de 01 de setembro de 2013, torna público que se encontra autorizada a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, sob o n.º 228/2014/SUPEL/RO, do tipo Menor Preço, conforme descrito no edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/02, com o Decreto Estadual nº 12.234/06, e subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/93, com a Lei Complementar n° 123/2006, com a Lei Estadual n° 2414/2011, com o Decreto Estadual n° 16.089/2011 e o Decreto Estadual n° 15643/2011, tendo como interessado o DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM E TRANSPORTES - DER/RO.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 01.1420.05342-01/2013 - DER/RO.
OBJETO: Aquisição de Materiais, (cimento, junta dilatação, areia e piso em granilite) de Construção para Colocação do Piso no Terminal Rodoviário de Porto Velho/RO. 

VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO: R$ 78.545,85 (setenta e oito mil, quinhentos e quarenta e cinco reais e oitenta e cinco centavos)
FONTE DE RECURSO: 0100
PROJETO ATIVIDADE: 04.122.1015.2087
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.30
DATA DE ABERTURA: 13 de maio de 2014, às 08h00min. (horário de Rondônia).
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
CÓDIGO DA UASG: 925373
LOCAL: Na sala de licitações da Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, sito a Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Curvo III – Rio Jamari, 1ºAndar em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (0XX) 69.3216-5317/5365.
EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico acima mencionado, e, ainda, no site www.supel.ro.gov.br. Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame, serão prestados pela Pregoeira e Equipe de Apoio, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações, sito a Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Curvo III – Rio Jamari, 1ºAndar  em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (0XX) 69.3216-5317/5365. 

DA RETIRADA: O Instrumento Convocatório e seus anexos poderão ser retirados, até a hora marcada para a abertura da sessão no endereço eletrônico acima mencionado.

Porto Velho/RO, 22 de abril de 2014.
MAYARA GOMES FREIRE DA SILVA
Pregoeira ZETA/SUPEL/RO

Mat. 300120677
PREGÃO PRESENCIAL
N°. 228/2014/SUPEL/RO 
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Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.

Dúvidas: (69) 3216–5317/5365


EDITAL DE LICITAÇAO

PREGÃO PRESENCIAL N°. 228/2014/SUPEL/RO
1 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1. PREÂMBULO:
 

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através de sua Pregoeira designada por força das disposições contidas na 034/GAB/SUPEL/RO de 01 de setembro de 2013, publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia do dia 09/09/2013, torna público que se encontra autorizada a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, sob o n.º 228/2014/SUPEL/RO, do tipo Menor Preço, conforme descrito no edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/02, com o Decreto Estadual nº 12.234/06, e subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/93, com a Lei Complementar n° 123/2006, com a Lei Estadual n° 2414/2011, com o Decreto Estadual n° 16.089/2011 e o Decreto Estadual n° 15.643/2011, tendo como interessado o DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM E TRANSPORTES - DER/RO.
1.2 
É admitido que todos os Editais de Licitação foram cuidadosamente examinados pelos LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens;

1.3
O presente Edital e seus anexos poderão ser consultados pelos interessados na Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, na Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Curvo III – Rio Jamari, 1ºAndar em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (0XX) 69.3216-5317/5365, de segunda a sexta-feira, das 07h30min às 13h30min e seu download poderá ser efetuado no site oficial da SUPEL www.supel.ro.gov.br e no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br. 

1.4 A Sessão de Abertura deste Pregão Presencial iniciar-se-á com o credenciamento dos interessados e a entrega das Propostas de Preços - Envelope I e da Documentação de Habilitação - Envelope II, no dia, hora e endereço abaixo:

DATA DA ABERTURA: 13 de maio de 2014, às 08h00min (horário de Rondônia).
ENDEREÇO: Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Curvo III – Rio Jamari, 1ºAndar em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (0XX) 69.3216-5317/5365.
2. DO OBJETO, DO LOCAL, FORMA E PRAZO DE ENTREGA, DA GARANTIA E DO RECEBIMENTO


2.1 OBJETO: Aquisição de Materiais, (cimento, junta dilatação, areia e piso em granilite) de Construção para Colocação do Piso no Terminal Rodoviário de Porto Velho/RO. 
2.2. 
Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Edital, no Termo de Referência (e anexos) e no COMPRASNET – CATSER, prevalecerão as descritas no EDITAL.

2.3. DO LOCAL DE ENTREGA: Os materiais deverão ser entregues no local onde serão executados os serviços no Terminal Rodoviário, situado na Av. Jorge Teixeira, s/nº, Bairro Embratel, em Porto Velho/RO de segunda a sexta-feira das 08h00min às 14h00min.  

2.4. DO PRAZO DE ENTREGA: Os materiais a serem adquiridos deverão ser entregues em até 05 (cinco) dias corridos a partir do recebimento da Nota de Empenho.
2.5. GARANTIA: A empresa vencedora deste certame deve observar e atender às especificações de garantia dos produtos fornecidos, em todos os aspectos conforme garantia dos fabricantes e dos fornecedores;

2.5.1. Os materiais entregues pela contratada deverão atender os pré-requisitos mínimos exigidos das normas técnicas.

2.6. DO RECEBIMENTO:

2.7.1. O objeto será recebido art. 73, II, da Lei 8.666/93.

a) Provisoriamente: no ato da entrega dos materiais, para posterior verificação de todo material conforme o objeto pedido no prazo de 05 (cinco) dias;

b) Definitivamente: no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da assinatura do Termo de Recebimento Provisório e após a verificação de sua compatibilidade com as especificações do objeto.

2.7.1.1. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do material, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo Instrumento Contratual.

2.7.2. Os materiais/bens deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa formal, com a aplicação das penalidades contratuais.
2.7.3. Os materiais/bens serão recebidos por uma Comissão, que terá, juntamente com o Requisitante, a incumbência de, dentre outras atribuições, aferir a quantidade, qualidade e adequação dos materiais entregues.
2.7.4. Aceitos os materiais/bens, será procedido o atesto na Nota Fiscal, autorizando o pagamento.
2.7.5. Não aceito o(s) bem(s) entregue(s), será comunicado à empresa adjudicatária, para que proceda a respectiva e imediata substituição, prazo no prazo máximo de 5 (cinco) dias, para que se possa adequar o efetivamente entregue com àquele que efetivamente se pretende adquirir.
2.7.6. Se for de interesse do DER/RO a entrega poderá ser realizada em outro momento ou outro lugar, desde que seja para respeitar os interesses da administração pública, sem causar qualquer prejuízo às mesmas;

2.7.7. Nesta segunda hipótese de que trata o item 2.7.6, caberá ao DER/RO providenciar correspondência à empresa vencedora deste certame, informando a data específica para a referida entrega;

2.7.8. Sendo a empresa vencedora de outro Estado ou Município, a entrega da Nota de Empenho ocorrerá através de emissão de fac símile (fax) e para todos os efeitos, será considerada como data de entrega da Nota de Empenho aquela constante no comprovante do envio, cuja fotocópia deverá ser anexada ao processo.

2.7.9. Para o recebimento dos materiais deverão ser portariado três (03) membros para compor a “Comissão Especial Multidisciplinar – CEM”, que ficarão responsáveis pelo recebimento de todos os materiais entregues pela Contratada referente exclusivamente a este processo.

3 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer cidadão e licitante poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste PREGÃO PRESENCIAL, conforme art. 16 do decreto Estadual n.º 12.234/06, devendo o licitante mencionar o número do pregão, o ano e o número do processo licitatório, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: zetasupelro@hotmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pela Pregoeira e equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (0XX) 69.3216-5317/5365), ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h:30min. às 13h:30min., de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Curvo III – Rio Jamari, 1ºAndar  em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (0XX) 69.3216-5317/5365.
3.1.1. Caberá à Pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

3.1.2. A decisão da Pregoeira quanto à impugnação será informado preferencialmente via e-mail (aquele informado na impugnação), ficando o licitante obrigado a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela Pregoeira. 

3.1.3. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame.

3.1.3.1. Caso o licitante não tenha obtido a resposta da impugnação protocolada ou encaminhada via e-mail para esta Equipe de Licitação até a data e horário definido para a sessão inaugural publicados nos meios legais, a Pregoeira suspenderá o certame licitatório e providenciará a resposta ora impugnada, definindo nova data e horário para a realização do referido certame. 

4 – DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E INFORMAÇÕES ADICIONAIS QUE DEVERÃO SER INCONDICIONALMENTE OBSERVADOS
4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, referentes ao processo licitatório deverão ser enviados a Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do PREGÃO PRESENCIAL, conforme art. 17 do Decreto Estadual nº 12.234/06, manifestando-se SOMENTE via e-mail: zetasupelro@hotmail.com, ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pela Pregoeira e equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (069) 3216-5317/5365, ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07hrs30min às 13hrs30min (Horário de Rondônia), de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Curvo III – Rio Jamari, 1ºAndar  em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (0XX) 69.3216-5317/5365, devendo o licitante mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório. 

4.1.1. Caso o licitante não tenha obtido a resposta do pedido de esclarecimento protocolado ou encaminhado via e-mail para esta Equipe de Licitação até a data e horário definido para a sessão inaugural publicados nos meios legais, a Pregoeira suspenderá o certame licitatório e providenciará a resposta ora impugnada, definindo nova data e horário para a realização do referido certame.
4.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido o Edital.
4.2.1. ADENDO MODIFICADOR é o documento emitido pela Administração, contendo informações que impliquem em alteração na formulação das propostas, sendo neste caso, publicado Adendo Modificador, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido, conforme determina o art. 20, do Decreto Estadual nº 12.234/06.

4.2.2.  NOTA DE ESCLARECIMENTO é o documento emitido pela Administração, contendo informações que não causem alteração na formulação das propostas;

4.2.3.  ERRATA é o documento emitido pela Administração Pública, podendo implicar ou não na formulação das propostas, podendo ou não reabrir o prazo inicialmente estabelecido.

4.2.4.  AVISO DE REABERTURA é o documento emitido pela Administração Pública, podendo ou não reabrir o prazo inicialmente.
4.2.5.  As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pela Pregoeira preferencialmente via e-mail (aquele informado na petição), ficando o licitante obrigado a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela Pregoeira.
5 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

5.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame. 
5.1.1. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos. Estando a conformidade dos itens ofertados compatíveis com as especificações do ANEXO III (MODELO DE CARTA PROPOSTA).
5.2. Poderão participar deste PREGÃO PRESENCIAL às empresas que:

5.2.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, e apresentem os documentos nele exigidos, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório de Notas e Ofício competente ou por Servidor da SUPEL/RO;

5.2.2. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade seja compatíveis com o objeto desta Licitação;

5.3. Não poderão participar deste PREGÃO PRESENCIAL, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

5.3.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

5.3.2. Em forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição, controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si. Neste caso, a união de esforços se faz necessária, apenas na questão de alta complexibilidade e de relevante vulto, que impeçam a participação isoladas de empresas, o que não é o caso do objeto em questão. A formação de Consórcios nesta licitação poderá ensejar na redução do caráter competitivo do certame, visto que, trata-se de fornecimento de bem comum.

5.3.3. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Publica Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;
5.3.4. Estrangeiras que não funcionem no País.
5.3.5. Que tenham sido consideradas inidôneas por quaisquer órgãos governamentais, autárquicos, funcionais ou de economia mista;

5.4. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

5.4.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

5.4.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa licitante, bem como procurador/representante da empresa, em conformidade com o artigo 12 da Constituição Estadual c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.
6 – DA PARTICIPAÇÃO
6.1. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.
6.2. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação. 

6.2.1. Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.
6.3. Não poderão participar deste processo licitatório nenhuma empresa, funcionários, ou instituição vinculada a Entidade de Licitação.

7 – DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

7.1. No início da sessão, cada empresa licitante poderá credenciar apenas um representante, o qual deverá identificar-se junto a Pregoeira, por meio de instrumento próprio, com poderes para formulação de lances verbais, oferta de descontos e para a prática dos atos pertinentes ao certame;
7.2. O representante legal da Licitante deverá estar presente na Sessão de Abertura, munido dos seguintes documentos:

7.2.1. Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário o credenciamento, através da apresentação da cópia de sua cédula de identidade e de outorga por instrumento público ou particular, com menção expressa de que lhe confere amplos para prática dos atos pertinentes ao certame. Se a outorga se der por instrumento particular (com firma reconhecida em Cartório), esta deve vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa;

7.2.2. Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, este deverá apresentar cópia de sua cédula de identidade e cópia do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que habilitem como representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

7.2.3. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, para comprovação do ramo de atividade, onde seja compatível com o objeto desta licitação;

7.2.3.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual;

7.2.3.2. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

7.2.3.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

7.3. Os documentos para credenciamento, exigidos no item 7.2 e seus subitens, deverão ser apresentados no início da Sessão de Abertura, fora dos envelopes I e II, com cópia autenticada em cartório competente ou por servidor da SUPEL/RO, ou ainda cópia acompanhada de original para a conferência da Pregoeira e ou equipe de apoio, a qual será juntada ao processo;
7.4. O comparecimento do representante legal da LICITANTE é imprescindível em todas as sessões pertinentes a este certame licitatório;

7.5. A ausência ou o descredenciamento do representante da licitante, na sessão inaugural desta licitação, não inabilita a licitante neste certame, mas IMPEDE o representante se manifeste na sessão enquanto não suprida a falta ou sanada a incorreção;
7.6. A ausência do representante legal da licitante nas demais sessões pertinentes a este certame licitatório, implicará na aceitação por parte do representante legal ausente, de todas e quaisquer decisão tomada pela Pregoeira e aceitas pelas licitantes presentes;

7.7. As microempresas ou as empresas de pequeno porte deverão apresentar a Pregoeira, por ocasião da fase de credenciamento, na forma exigida neste Edital, também, declaração (com firma reconhecida em Cartório) de que não incide em qualquer das vedações estabelecidas no art. 3º, §4º da Lei Complementar nº. 123/06 (Anexo VII).
7.8. DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO, conforme modelo contido no ANEXO VIII, acompanhada devidamente do credenciamento exigido no item 7.2 e seus subitens deste Edital, com firma reconhecida em cartório.
7.8.1. A não apresentação do item 7.8, com firma reconhecida, implicará no IMPEDIMENTO DA LICITANTE EM PARTICIPAR do certame licitatório.

7.8.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e nas demais cominações legais do certame.
8 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

8.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.

9 – DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL

9.1. A sessão do PREGÃO PRESENCIAL, para o credenciamento e recebimento dos envelopes, contendo as Propostas de Preços (Envelope I) e os Documentos de Habilitação (Envelope II), será realizada no local, data e horário, indicados no Preâmbulo, subitem 1.1.4 deste Edital, e desenvolver-se-á conforme critérios abaixo (recomenda que todos os interessados em participar da licitação estejam no local designado, 10 (dez) minutos antes do referido horário);
9.1.1. Identificação e Credenciamento de 01 (um) Representante por empresa participante e a apresentação da Declaração de Habilitação (ANEXO VIII);

9.1.2. Recolhimento do envelope I (Proposta de Preços) e do envelope II (Documentação de Habilitação);

9.1.3. Abertura dos envelopes I (Proposta de Preços) e leitura pela Pregoeira, dos preços cotados;

9.1.4. Verificação das conformidades das Propostas de Preço apresentadas com os requisitos no Edital, sob os aspectos do perfeito atendimento, bem como suas exigências em consonância com as especificações e condições detalhadas no ANEXO III – MODELO DE CARTA PROPOSTA;

9.2. Negociação direta com o proponente de menor valor após a fase de lances verbais para obtenção de MENOR PREÇO GLOBAL, se for o caso.

9.3. Vistas e rubricas pela Pregoeira e pelos Representantes Legais presentes, em todas as Propostas de Preços e nos Documentos de Habilitação das empresas participantes;

9.4. Aceitável a proposta final classificada em primeiro lugar, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a formulou, para confirmação das suas condições de habilitação;

9.4.1. No caso de microempresa e empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial coincidirá com a data de convocação para firmar o termo de contrato ou retirar instrumento equivalente, prorrogável por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa;

9.4.2. A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem 11.6.1 implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no subitem 11.3, sendo facultado à Administração convocar para contratar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar esta licitação;

9.5. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste edital, a Pregoeira declara o licitante vencedor;

9.6. Caso a oferta não seja aceitável ou o licitante desatenda às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e os documentos de habilitação do proponente, na ordem de classificação, até que um licitante atenda às condições fixadas neste edital, e seja declarado vencedor;

9.7. Aclamação do(s) licitante(s) vencedor(es);

9.8. Registro em ata das manifestações dos demais licitantes quanto à intenção ou não de recorrer da decisão proferida pela Pregoeira, devidamente motivada, se houver manifestação positiva nesse sentido;

9.9. Adjudicação do objeto da licitação, caso não haja manifestação quanto à intenção de interpor recurso administrativo, podendo, a Pregoeira solicitar da licitante vencedora, nova planilha dos preços unitários, sendo que esta deverá adequar-se ao valor total adjudicado;
9.10. Fechamento e assinatura da Ata da Sessão pela Pregoeira e pelos representantes legais das empresas licitantes, presentes à sessão;

9.11. Os envelopes “Documentos de Habilitação” das licitantes remanescentes ficarão sob a guarda da SUPEL até o recebimento definitivo do objeto desta licitação. Após o recebimento definitivo, os envelopes deverão ser retirados pelos representantes legais das Licitantes mediante requerimento, no prazo de 30 (trinta) dias corridos. Transcorrido este prazo, os envelopes serão incinerados pela SUPEL.

9.12. Homologada a licitação pela autoridade superior, deverá ser procedida à convocação do adjudicatário para assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

9.13. No caso da sessão do Pregão Presencial, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fecho, ficarão sob a guarda da Pregoeira e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubrica, aos participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos.

9.14. Não será motivo de desclassificação, simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento da proposta de preços que não venham causar prejuízo para a Administração Pública, e nem firam os direitos dos demais licitantes.
9.15. Os representantes das empresas participantes, os quais se retirarem antes do término da sessão, ficam cientes de que isso importará na decadência do direito a recurso, nos termos do Art. 4º, inciso XX da Lei nº. 10.520/02, e art. 19, inciso XVI do Decreto Estadual nº. 12.234/06;

10 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS DE PREÇOS (ENVELOPE I e II)

10.1. Impreterivelmente na data, hora e local referido no subitem 1.1.4, do presente instrumento convocatório, as empresas LICITANTES, após o credenciamento aceito pela Pregoeira, deverão entregar sua proposta de preços e documentação de habilitação, em envelopes lacrados, rubricados, distintos e não transparentes, com as identificações na parte externa, de acordo com o item 10.2, deste edital de licitação.

10.2. A proposta de preços e os documentos de habilitação exigidos no presente instrumento convocatório deverão ser apresentados em 02 (dois) envelopes lacrados, indevassáveis, distintos e separados, endereçados a Pregoeira, indicando clara e visivelmente o procedimento licitatório a qual se dirigem, e a denominação da empresa proponente, bem como a natureza dos correspondentes conteúdos, conforme indicação abaixo:
	ENVELOPE I – PROPOSTA DE PREÇOS

	RAZÃO SOCIAL E Nº DO CNPJ DA LICITANTE

	À PREGOEIRA  MAYARA GOMES F. DA SILVA

	PREGÃO PRESENCIAL Nº. 228/2014/SUPEL/RO


	ENVELOPE II – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

	RAZÃO SOCIAL E Nº DO CNPJ DA LICITANTE

	À PREGOEIRA MAYARA GOMES F. DA SILVA

	PREGÃO PRESENCIAL Nº. 228/2014/SUPEL/RO


10.3. Nenhum dos documentos de propostas de preços e documentação de habilitação contidos nos envelopes I e II poderá conter rasuras ou entrelinhas, não sendo permitidos palavras ou algarismos manuscritos.
10.4. Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original, qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente ou cópia autenticada por servidor da SUPEL/RO.

10.5. Não serão considerados documentos e propostas que deixarem de atender as disposições deste instrumento convocatório.

10.6. Não serão aceitos documentos e propostas transmitidos por fac-símile, telegrama ou outra forma de apresentação que descaracterize o sigilo de seu conteúdo.

10.7. Para efeito de remessa pelos correios, os envelopes I e II, poderão ser acondicionados em um único invólucro, desde que no sobrescrito venha expresso seu conteúdo, identificando a licitação a que se refere, data e horário para abertura.

10.8. As propostas de preços e os documentos de habilitação apresentados fora da data e horário previsto no subitem 1.1.4, deste instrumento convocatório, não serão recebidos.

11 – DA APRESENTAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE I)

11.1. A licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. E, em caso de discordância existente entre as especificações do objeto prevalecerão as descritas no ANEXO III (modelo de carta proposta);

11.2. As propostas de preços deverão ser apresentadas de forma impressa ou datilografada, em língua portuguesa, em 01 (uma) via, sem ressalva, rasuras, emendas ou entrelinhas, datada, rubricada, em todas as páginas e assinadas na última, pelo responsável ou procurador da licitante, sendo vedada à omissão ou o uso de expressões como: “REFERÊNCIA”, OU “SIMILAR”, OU “CONFORME NOSSA DISPONIBILIDADE DE ESTOQUE”, OU “SOB CONSULTA” E “CONFORME EDITAL”.

11.2.1. Em todas as folhas, o carimbo padronizado do CNPJ, excetuando-se as folhas timbradas que já tenham impressas essas informações, preferencialmente com índice indicando o número de páginas e respectivo conteúdo, todas as folhas seqüencialmente numeradas;
11.3. Incumbirá ao Licitante acompanhar todas as fases do Pregão Presencial durante a sessão pública, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da ausência do representante legal.

	11.4. Apresentar os dados do Representante Legal, preferencialmente, conforme modelo apresentado no ANEXO IV deste Edital.


11.5. As propostas de preços deverão conter SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:

11.5.1. Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação da sua proposta de preços;

11.5.2. As propostas devem conter as especificações do objeto de forma clara, descrevendo detalhadamente as características técnicas dos materiais ofertados (caso seja exigido), sendo vedada à omissão ou o uso de expressões como: “REFERÊNCIA”, OU “SIMILAR”, OU “CONFORME NOSSA DISPONIBILIDADE DE ESTOQUE”, “SOB CONSULTA” E “CONFORME EDITAL”, constando os quantitativos e valores unitários e totais, bem como a marca e modelo (caso seja exigido), conforme modelo contido no ANEXO III – MODELO DE CARTA PROPOSTA; 
11.5.3. Preço unitário e total de cada item, de acordo com o preço praticado no mercado, conforme estabelece o inciso IV, do art. 43, da Lei Federal nº. 8.666/93, em algarismo, e por extenso (preço total), expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, sendo desconsideradas as frações de centavos. Ex: 0,0123, será empenhado 0,01, considerando as quantidades constantes no ANEXO III (MODELO DE CARTA PROPOSTA) do presente edital;

11.5.4. No preço ofertado deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação;

11.5.4.1. O licitante deverá incluir no preço do produto ofertado, a alíquota do imposto intitulado ICMS, considerando para todos os efeitos fiscais, que o Governo do Estado de Rondônia é consumidor final.

11.6. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.
11.7. Serão considerados inadequados, desta forma DESCLASSIFICADOS, preços simbólicos, irrisórios, de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os praticados no mercado e com distorções significativas;

11.8. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério estabelecido no ITEM 8.1 do edital de licitação, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos neste Edital de Licitação;

11.8.1. Serão analisadas pela Pregoeira, equipe de apoio e equipe técnica, se for o caso, a correta discriminação dos bens ofertados verificando sua conformidade com o solicitado no Edital, assim como será avaliada a qualidade técnica dos bens ofertados. Após, será realizada a classificação do ITEM;
11.9. A Pregoeira poderá suspender a sessão para analisar, preliminarmente o objeto ofertado, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos, DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

11.9.1. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestamente inexeqüível, a Pregoeira deverá justificar, através do sistema, e então DESCLASSIFICÁ-LA.

11.10. Na situação em que houver oferta ou lance considerado qualificado para a classificação, a Pregoeira poderá negociar com a licitante para que seja obtido um preço melhor.

11.11. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério da Pregoeira que comunicará às licitantes na presente sessão;

11.12. A Pregoeira poderá solicitar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação, divulgando CLASSIFICADA, e passando para a fase de lances;

12 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DE LANCE DAS ME/EPP

12.1. Após CLASSIFICAÇÃO, a Pregoeira convocará as licitantes para a fase de lances.
12.2. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, verbalmente através da Pregoeira do certame.
12.3. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO III – MODELO DE CARTA PROPOSTA.

12.4. A licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último lance ofertado;

12.5. Não serão aceitos lances de mesmo valor;

12.6. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas do valor do menor lance ofertado das demais licitantes;

12.7. Sendo efetuado lance manifestamente inexeqüível, a Pregoeira poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo ITEM;

12.7.1. O proponente que confirmar o lance com valor manifestamente inexeqüível durante o período da fase de lances, e, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de classificação;

12.7.2. Caso a licitante de menor lance seja desclassificada, será convocada as licitantes na ordem de classificação de lance.

12.8. Incumbirá a licitante acompanhar a sessão pública do Pregão PRESENCIAL, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer esclarecimentos informados pela Pregoeira;
12.9. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços;

12.10. Das propostas que atenderem ao Edital e seus anexos serão classificados para participarem da fase competitiva, a proposta de MENOR PREÇO, e as que tenham apresentado valores sucessivos e superiores até 10% (dez por cento), relativamente à proposta de MENOR PREÇO;

12.10.1. Quando não forem verificadas no mínimo 03 (três) propostas escritas nas condições do item anterior, a Pregoeira classificará do menor para o maior as três melhores propostas, para que seus autores participem dos lances verbais (Inciso IX art. 4º da Lei nº 10.520 de 17.07.2002);

12.10.2. Caso não haja lances, será verificada a conformidade entre a proposta de MENOR PREÇO e o valor estimado da contratação;
12.10.3. Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser classificada, desde que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação;
12.11. Serão realizadas sem interrupções, tantas rodadas de lances verbais, quantas forem necessárias, podendo a Pregoeira conceder aos representantes credenciados, prazo máximo de consultas na presente sessão;

12.11.1. Dos lances verbais ofertados não caberá retratação;

12.11.2. Os lances verbais serão ofertados sobre o VALOR TOTAL GLOBAL.
12.12. A convocação para a oferta de lances verbais pela Pregoeira terá como referencial os preços ofertados, iniciando-se com a empresa ofertante de maior preço e finalizando com a ofertante de menor preço, devendo o lance ofertado cobrir o MENOR PREÇO, a cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, o que definirá a seqüência dos lances seguintes;

12.12. O primeiro lance verbal da sessão deverá ser de valor inferior ao da proposta escrita de menor valor. Os demais lances verbais a partir do segundo, deverão ser de forma sucessiva em valores distintos e decrescentes;

12.13.1. Na ocorrência de lances irrisórios, que levarão a demora e tumulto durante a fase competitiva, a Pregoeira poderá definir o valor ou percentual dos lances verbais;

12.14. Ordenamento das empresas que participaram das rodadas de lances verbais por ordem crescente de preço e análise da proposta de MENOR PREÇO, no que tange à sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, devendo a Pregoeira decidir motivadamente a respeito e ajuste dos valores unitários da proposta de menor valor ao patamar do seu último lance, quando for o caso.

12.15. Após o encerramento da etapa de lances, a Pregoeira verificará se há empate entre as licitantes que declararam o enquadramento como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais licitantes, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006;

12.16. FICA ASSEGURADO, COMO CRITÉRIO DE DESEMPATE, PREFERÊNCIA DE CONTRATAÇÃO PARA AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006, O QUAL SERÁ ANUNCIADO PELA PREGOEIRA;
12.17. Será assegurado às microempresas e às empresas de pequeno porte, como critério de desempate, preferência de contratação desde que as propostas apresentadas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço ofertado na fase de lances, observado o seguinte procedimento:

12.17.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

12.17.2. Não ocorrendo à contratação na forma do subitem 12.17.1, serão convocadas as microempresas ou da empresa de pequeno porte remanescentes que se enquadrem na hipótese do subitem 12.18, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
12.17.3. No caso de serem idênticos os valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 12.17, será realizado sorteio para que se identifique aquela que em primeiro lugar apresentará melhor oferta;

12.17.4. A não contratação nos termos previstos no subitem 12.17 ensejará a adjudicação do objeto licitado em favor da proposta originalmente vencedora;

12.17.5. O disposto no subitem 12.17 somente será aplicado quando o melhor preço ofertado na fase de lances não houver sido apresentado por microempresas ou empresa de pequeno porte;

12.18. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital.
13 – DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS 
13.1. Após finalização dos lances HAVERÁ negociações de preços, devendo a Pregoeira examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.
13.1.1. Caso a licitante não negocie o valor proposto, a Pregoeira deverá desclassificar a licitante no ITEM, cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, considerando os valores apurados pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.

13.2. A Pregoeira poderá solicitar diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim, decidir sobre a sua CLASSIFICAÇÃO.

14 – DA APRESENTAÇÃO E HABILITAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO
14.1. Concluída a fase de classificação, ocorrerá a análise da documentação de habilitação do(s) licitante(s) classificado(s), o qual será efetuado pela Pregoeira e equipe de apoio;

14.2. As Licitantes deverão apresentar, sob pena de inabilitação, os seguintes documentos em original ou em cópia autenticada por cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou em cópias simples, desde que acompanhados dos originais para autenticação por servidor do setor de Cadastro da SUPEL, devidamente atualizados e redigidos em Língua Portuguesa.

14.3.
 DA REGULARIDADE FISCAL:

14.3.1. Certidão de Regularidade perante a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional); podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.
14.3.2.
Certidão de Regularidade perante a Fazenda Estadual, expedida na sede ou domicílio da Licitante; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.

14.3.3.
Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal, expedida na sede ou domicílio da Licitante; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.

14.3.4. Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

14.3.5. Certidão de Regularidade perante o INSS - relativa às Contribuições Sociais fornecida pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social, admitida comprovação também por meio de certidão negativa ou certidão positiva, com efeito, de negativa diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

14.3.6. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
14.4.  DA REGULARIDADE TRABALHISTA:
14.4.1. Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho – CNDT (Lei Federal n.º 12.440/2011, de 07/07/2011). Esta certidão poderá ser emitida gratuitamente nas páginas eletrônicas do Tribunal Superior do Trabalho, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho, mediante indicação do CPF ou CNPJ do interessado; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.
14.5. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
14.5.1. Declaração de que se compromete a informar a superveniência de fato impeditivo de sua habilitação, conforme regulamentação constante da IN/MARE nº. 05/95, com alterações da IN/MARE nº. 09/96, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da LICITANTE, com o nº. da identidade do declarante, nos termos do § 2º do art. 32 da Lei 8666/93, observadas as penalidades cabíveis, conforme modelo constante do ANEXO V deste Edital;
14.5.2. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, na forma do art. 27, inciso V, da Lei 8666/93, com a redação dada pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, em conformidade com o ANEXO VI do presente Edital. 

14.6. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

14.6.1. Certidão (ões) negativa (a) de recuperação judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e concordatas) expedida(s) pelo(s) distribuidor (es) de sua sede, expedida nos últimos 30 (trinta) dias, caso não conste prazo de validade.
14.6.2. Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial do Estado, para que o Pregoeiro possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social Integralizado (licitantes constituídas a menos de um ano), de no mínimo 10% (dez por cento) do valor estimado para contratação.

14.6.3. 
A apresentação do Certificado de Registro Cadastral – CRC, emitido pela SUPEL/RO, e o SICAF na Documentação de Habilitação acima exigida, válido na data da apresentação dos envelopes de documentação de habilitação e propostas de preços, poderá substituir os documentos previstos nos subitens 14.3, 14.4, 14.5, 14.6.1 e 14.6.2.  
14.6.4. CADASTRO DA SUPEL - a Licitante deverá apresentar no respectivo envelope de Documentação de Habilitação o Certificado de Registro Cadastrado – CRC, bem como, os documentos que não são contemplados no respectivo CRC, e ainda, aqueles que estiverem vencidos.
14.6.5. SICAF - a Licitante deverá apresentar no respectivo envelope de Documentação de Habilitação o SICAF emitido pela Licitante, devidamente assinado, bem como, os documentos que não são contemplados no respectivo SICAF, e ainda, aqueles que estiverem vencidos.
14.7. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

14.7.1. Atestado de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da empresa LICITANTE em fornecimento pertinente e compatível em características, quantidades e prazos, conforme art. 30, inciso II, da Lei 8.666/93, objeto desta licitação; (Modelo – Anexo IX do Edital)
14.7.1.1. O atestado emitido por pessoas jurídicas de direito privado deverá conter o nome completo do signatário, número do Cadastro de Pessoa Física (CPF), estando as informações ali contidas sujeitas à verificação de sua veracidade na fase da licitação.
14.8. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos; 

14.9. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato, em conformidade com o disposto no art. 42 da Lei Complementar nº. 123/2006; 

14.10. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (LC 123/06, art.43); 

14.10.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Pregoeira do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

14.10.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.10.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura/retirada do Instrumento Contratual, ou revogar a licitação; 
Observação: 
A Lei Complementar nº. 123 de 14/12/2006, que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte estabeleceu a definição de Microempresa e de Empresa de Pequeno Porte, a saber:  

“Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 
I – no caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 
II – no caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). 
(...) 
§ 4o Não se inclui no regime diferenciado e favorecido previsto nesta Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 
I – de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
II – que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 
III – de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
IV – cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
V – cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
VI – constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
VII – que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
VIII – que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 
IX – resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 12 X – constituída sob a forma de sociedade por ações.” 
14.11. A Documentação de Habilitação apresentada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

14.12. A Pregoeira poderá suspender a sessão para analisar preliminarmente, a documentação apresentação, confrontando com as exigências do Edital e seus anexos, INABILITANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

14.13. O julgamento da Documentação de Habilitação dar-se-á pelas exigências do item 14, e seus subitens;

14.14. Havendo apenas uma licitante classificada, esta poderá ser Habilitada, desde que atenda a todos os termos do Edital;
14.15. Se a licitante classificada for Inabilitada, a Pregoeira examinará a licitante subseqüente de menor lance, verificando a sua documentação de habilitação, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate, e assim sucessivamente, até a apuração de uma licitante que atenda este Edital.
14.16. A Habilitação poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão inaugural, a critério da Pregoeira que comunicará às licitantes na presente sessão;

14.17. A Pregoeira após HABILITAÇÃO encerará o certame licitatório, divulgando a ata da sessão pública.

15 – DA CORREÇÃO ADMISSÍVEL
15.1. Nos casos em que a Pregoeira constatar a existência de erros numéricos nas propostas de preços, sendo estes não significativos, proceder-se-á as correções necessárias para a apuração do preço final da proposta, obedecendo às seguintes disposições:

15.1.1. Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor apresentado por extenso, prevalecerá este último;

15.1.2. Havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de quantitativos por preços unitários, a Pregoeira procederá a correção dos subtotais, mantendo os preços unitários e alterando em conseqüência o valor da proposta.

16 – DO CRITÉRIO DE DESEMPATE
16.1. Verificada a ocorrência de empate entre duas ou mais propostas, a classificação para o lance se fará obrigatoriamente por sorteio, em ato público, para o qual todas as LICITANTES serão convocadas, vedado qualquer outro processo.

17 – DA CLASSIFICAÇÃO FINAL

17.1. Concluído o julgamento, as propostas admitidas serão classificadas, atribuindo-se o primeiro lugar, à que oferecer o valor de MENOR PREÇO, posicionando-se as demais na seqüência dos valores finais;

18 – DOS RECURSOS

18.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarada a empresa licitante como VENCEDORA do certame, qualquer licitante poderá manifestar na sessão pública, de forma imediata e motivada, explicitando sucintamente suas razões, sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 

18.2. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

18.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao vencedor;
18.4. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor; 

18.5. O encaminhamento da manifestação ao registrar o recurso, bem como a manifestação da contrarrazão, deverá ser apresentado somente junto ao protocolo da sede da Superintendência Estadual de Compras e Licitações, sito a Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Curvo III – Rio Jamari, 1ºAndar  em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (0XX) 69.3216-5144, de segunda a sexta-feira, das 07h30min às 13h30min;
18.6. A decisão da Pregoeira a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior;
18.7. O julgamento do recurso será devidamente publicado por esta Pregoeira;
18.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, sito a Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Curvo III – Rio Jamari, 1ºAndar  em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (0XX) 69.3216-5317/5365, de segunda-feira a sexta-feira, das 07h30min às 13hrs30min.

18.9. Cabe ainda, recurso contra a decisão de:

a) Anular ou revogar o Pregão PRESENCIAL;
b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Governo do Estado de Rondônia. Neste caso, caberá recurso da decisão que declarar inidônea a licitante.
18.9.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 03 (três) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo;

18.9.2. A intimação dos atos referidos no subitem 18.9, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na imprensa oficial e comunicação direta às licitantes participantes do Pregão PRESENCIAL, que poderão impugná-los no prazo de 03 (três) dias úteis;

18.9.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos;

18.9.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso.

19 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
19.1. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o MENOR PREÇO apurado, a Pregoeira declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) ITEM (s), ADJUDICANDO-O.

19.2. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão PRESENCIAL constarão em ata, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 
19.3. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela Pregoeira sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

19.4. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.

19.5. Quando houver recurso e a Pregoeira mantiver sua decisão, esse deverá ser submetido à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos da Pregoeira.
20 – DO PAGAMENTO: 

20.1. O DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM E TRANSPORTES - DER/RO, providenciará o pagamento, conforme o estipulado no item 12 do Anexo I do Edital - Termo de Referência, no prazo de até 30 (trinta) dias após apresentação das Notas Fiscais/Faturas. 

20.2. Não será efetuado qualquer pagamento à(s) empresa(s) Contratada(s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

20.3. A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras.

20.4. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

20.5. O órgão requerente efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à CONTRATADA.

20.6. Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos e o valor constante da Nota Fiscal/Fatura, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o efetivo pagamento. 

20.7. As Notas Fiscais/Faturas deverão vir acompanhadas dos respectivos comprovantes de recolhimento de encargos sociais, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, os seguintes documentos: Certidões Negativas de Débito junto ao INSS, FGTS, Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa Quanto a Dívida Ativa Estadual e Fazenda Municipal, todos devidamente atualizados.
21 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

21.1. As despesas decorrentes da aquisição dos materiais/bens correrão por conta dos recursos consignados na Fonte de Recurso: 100, Programa de atividade: 04.122.1015.2087, Elemento de Despesa: 33.90-30 – MATERIAL DE CONSUMO, do ano de 2014, provenientes do Departamento de Estradas de Rodagem e Transportes - DER/RO.

	22 – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL (NOTA DE EMPENHO)

22.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, será firmado, com a empresa adjudicatária, instrumento contratual com vigência de 30 (trinta) dias, admitida a prorrogação nos termos do § 1º, do Art. 57, da Lei Federal nº. 8.666/93. 

22.2. A empresa adjudicatária deverá comparecer para retirar o Instrumento Contratual (Nota de Empenho) no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação.
22.3. Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar/retirar o Instrumento Contratual e não apresentar justificativa porque não o fez, decairá o direito à contratação, conforme preceitua o art. 4º, inciso XVI e XXIII, da Lei nº. 10.520/02, e O DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM E TRANSPORTES - DER/RO, convocará outra Licitante classificada e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados o disposto no artigo 7º da mesma lei.
22.4. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta de preços de preços da empresa adjudicatária, farão parte integrante do Instrumento Contratual a ser firmado, independentemente de transcrição.




22.5. Como condição para celebração do Instrumento Contratual, a empresa adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.

23 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
23.1. Além daquelas determinadas no item 14 do Anexo I - Termo de Referência, Leis, Decretos, Regulamentos e demais dispositivos legais, nas obrigações da futura CONTRATADA, também se incluem os dispositivos a seguir:
23.1.1. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, decorrentes de modificações de quantitativos ou projetos ou especificações, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o Art. 65, da Lei Federal 8.666/93, sendo os mesmos, objeto de exame da Assessoria Jurídica da DER/RO.
23.1.2. Comunicar a CONTRATANTE por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, de quaisquer alterações ou acontecimentos que impeçam mesmo temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidade relativos à execução do Instrumento Contratual, total ou parcialmente, por motivo de caso fortuito ou de por força maior;

23.1.3. Assinar/Retirar o Instrumento Contratual (Nota de Empenho) no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento da convocação formal;

23.1.4. Substituir a mercadoria, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após notificação formal, que estiverem em desacordo com as especificações deste edital, seus anexos e com a respectiva proposta, ou que apresentarem vício de qualidade.

23.1.5. Responsabilizar-se pelas despesas referentes ao manuseio, embalagem e transporte do objeto desta Licitação, desde a fábrica até o local de entrega previsto neste Instrumento Convocatório;

23.1.6. Responsabilizar-se, integralmente, pela entrega dos materiais/bens com as devidas garantias inclusas, não podendo repassar nenhum dos itens desta licitação a outra empresa;

23.1.7. Responsabilizar-se, integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições (inclusive parafiscais), que direta ou indiretamente incidam ou vierem a incidir a presente contratação;

23.1.8. Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes de paralisação parcial ou total na entrega dos materiais/bens;

23.1.9. Caso, a qualquer tempo a CONTRATADA seja favorecida com benefícios fiscais, isenções e/ou reduções tributárias, as vantagens auferidas refletirá em uma redução de preço;

23.1.10. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas no edital e seus anexos.

24 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

24.1. Além daquelas constantes no item 15 do Anexo I - Termo de Referência e aquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a CONTRATANTE se obrigará:

a) Fornecer à CONTRATADA os dados e os elementos necessários à execução do fornecimento;
b) Efetuar regularmente o pagamento dos materiais fornecidos;
c) Supervisionar, fiscalizar e atestar a execução do fornecimento, objeto desta contratação;
d) Notificar a CONTRATADA, por escrito, da eventual aplicação de multas previstas no Instrumento Contratual;
e) Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições assumidas.
f) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais que não atenderem as especificações.
g) Promover através da comissão nomeada, o acompanhamento e a fiscalização da entrega dos produtos sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando as falhas detectadas e comunicando a CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquela;
h) Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;
i) Garantir o cumprimento de todas as cláusulas contratuais ao bom desempenho do objeto desta contratação.
25 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

25.1. Além daquelas constantes nos itens 16 e 17 do Anexo I - Termo de Referência e aquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a CONTRATADA estará sujeita a:

25.2. O inadimplemento por parte da vencedora deste certame, de quaisquer das cláusulas e disposições do Projeto Básico, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, devidamente justificado e aceito pela Contratante, implicará na sua rescisão e aplicação das seguintes penalidades:

25.3.  Lei nº. 10.520/2002, que se aplica subsidiariamente aos Artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93:
25.3.1.  Advertência;
25.3.2. Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;
25.3.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
25.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
25.3.4.1. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judi​cialmente.
25.3.4.2. As sanções previstas nos subitens 25.3.1, 25.3.3 e 25.3.4 deste artigo poderão ser aplicadas juntamente com a do subitem 25.3.2, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
25.3.4.3. A sanção estabelecida no subitem 25.3.4 é de competência exclusiva do Ministro de Estado, do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação.
25.3.4.4. O Contratante através do DER/RO, poderá valer-se das disposições constantes das cláusulas contratuais se a Contratada contrair obrigações para com terceiros que possam de certa forma, prejudicar a execução do objeto ora contratado, bem como:
25.3.4.4.1. Retardar, injustificadamente, o início dos trabalhos, contados da data de recebimento da Ordem de Serviços, autorizando o início dos mesmos;
25.3.4.4.2. Interromper os serviços, sem justo motivo;
25.3.4.4.3. Se entregar a obra depois de extinto o prazo estabelecido para a execução, salvo conveniência do Contratante na continuidade dos mesmos, quando então, serão aplicadas as penalidades pertinentes; 
25.3.4.4.4. Deixar de recolher ou integralizar as cauções ou demais garantias, bem como não pagar as multas dentro dos prazos fixados;
25.3.4.4.5. Deixar de utilizar os Equipamentos de Proteção Individual e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPI e EPC).

25.4. DAS MULTAS: Ressalvadas os motivos de força maior ou caso fortuito que deverão ser devidamente comprovados pela Contratada, o Contratante sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº. 10.520/2002, que se aplica subsidiariamente ao Art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 aplicará as seguintes multas:

25.4.1. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, sobre o valor da parcela inadimplida, na execução do Cronograma Físico Financeiro, até o limite de 30 (trinta) dias, após o qual será caracterizada a inexecução parcial do contrato;
25.4.2. Multa de 0,1% (um décimo por cento) do valor do Contrato, por dia de atraso para o recebimento da Ordem de Serviço;
25.4.3. Multa de 0,5 (cinco décimos por cento) do valor contratual, por cada obrigação descumprida, até o limite de 10% (dez por cento) a qual será fixada pelo representante legal do CONTRATANTE, exceto no caso da letra a e d desta cláusula, bem como no caso de inexecução parcial e total do objeto, que incidirão as multas previstas no item 16 (inexecução de Serviços);
25.4.4. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato no caso de não proceder à disponibilização dos equipamentos, instalações aparelhamento, ferramental, veículos e pessoal técnico adequado e necessário para a realização do objeto da presente licitação, no prazo de 10 (dez) dias contados da data de assinatura da Ordem de Serviço.

25.5. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.
25.6. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e será descredenciado do Cadastro de Fornecedores dos Órgãos da Administração Pública Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital, no contrato e das demais cominações legais.
25.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, (Nota de Empenho) dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui estabelecidas, além das previstas no Termo de Referência.
25.8. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao órgão competente par que seja inscrita na divida ativa, podendo, ainda a Administração proceder a cobrança judicial da multa.
25.9. Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, o licitante poderá sofrer sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério Público, quaisquer das sanções previstas, que poderão ser aplicadas cumulativamente.
25.10. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.
25.11. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades acima mencionadas.

25.12. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração poderá ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, descontando-a do pagamento a ser efetuado.

25.13. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.
26 – DO REAJUSTAMENTO

26.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis, no prazo de vigência do Instrumento Contratual de até 01 (um) ano, de acordo com o Artigo 2º da Lei Federal nº 10.192, de 14/02/2001, podendo ser reajustado, após o referido período, mediante regulamentação do Poder Executivo Federal aplicável a matéria.

27 – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

27.1. Na hipótese de atraso no pagamento das notas fiscais/faturas, os seus valores serão corrigidos monetariamente, a partir da data de inicio do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do INPC/FGV ou outro índice que venha a substituí-lo oficialmente e, ainda, acrescido de multa de 1% (um por cento) e juros de 0,033% (zero virgula trinta e três por cento) ao dia, sobre o valor atualizado. 

28 – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

28.1. As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.
29 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
29.1. A Administração Pública se reserva no direito de: 

29.1.1. Anular a licitação se houver vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros;

29.1.2. Revogar por interesse da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO e do DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM E TRANSPORTES - DER/RO, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, sem que a Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto Estadual n° 12.205/2006;

29.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

29.3. A Pregoeira ou a Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

29.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

29.5. Após apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceita pela Pregoeira.

29.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pelo DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM E TRANSPORTES - DER/RO.
29.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.

29.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão PRESENCIAL.
29.9. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços.

29.10. As normas que disciplinam este Pregão PRESENCIAL serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse do DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM E TRANSPORTES - DER/RO, a finalidade e a segurança da contratação.

29.11. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93.

29.12. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

29.13. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado;
29.14. Fica assegurado ao Governo do Estado de Rondônia, o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente;
29.15. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, o Termo de Referência, e por último os demais anexos.

29.16. Aos CASOS OMISSOS, serão solucionados diretamente pela Pregoeira ou autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº. 12.234, de 02.06.2006, e subsidiariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06. 
29.17. Ficam vedadas a subcontratação total ou parcial do objeto, pela contratada à outra empresa, a cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado.

29.18. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados através da Internet no site www.supel.gov.br e na sede da Supel, Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Curvo III – Rio Jamari, 1ºAndar - Tel: (69) 3216-5317/5365 – CEP: 76.903-036 – Porto Velho – RO, CNPJ: 04.696.490/0001-63.

29.19. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.

29.20. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone (069) 3216-5317/5365, ou na sede SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO.
30 – DO FORO

30.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Velho/RO, para dirimir quaisquer dúvidas referentes a Licitação e procedimentos dela resultantes, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

31 – ANEXOS

31.1. Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:
	ANEXO I
	Termo de Referência/Projeto Básico;

	ANEXO II       
	Planilha Orçamentária Insumos;

	ANEXO III
	Carta Proposta de Preços (modelo);

	ANEXO IV
	Dados do Representante Legal;

	ANEXO V
	Declaração de Inexistência de Fatos Supervenientes (modelo);

	ANEXO VI
	Declaração de cumprimento às normas relativas ao Trabalho do Menor;

	ANEXO VII     
	Declaração de microempresa ou da empresa de pequeno porte;

	ANEXO VIII      
	Declaração de Habilitação (modelo);

	ANEXO IX     
	Atestado de Capacidade Técnica (modelo).


Porto Velho/RO, 22 de abril de 2014.

MAYARA GOMES FREIRE DA SILVA
 Pregoeira da SUPEL/RO

Mat.300120677
EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 228/2014/SUPEL/RO
ANEXO I - DO EDITAL
TERMO DE REFERÊNCIA/                                

PROJETO BÁSICO Nº. 002/2014.

01 – DO OBJETO: 

        Em atendimento à Lei 10.520/2002 que rege as Licitações e Contratações na Administração Pública, visa o presente definir o conjunto de elementos que nortearão os procedimentos de Licitação, para a Aquisição de Materiais, (cimento, junta dilatação, areia e piso em granilite) de Construção para Colocação do Piso no Terminal Rodoviário de Porto Velho/RO. 

	ITEM
	Discriminação
	Und.
	Quant.

	01
	Cimento Portland Comum CPI – 32.
	Kg
	4.248,47

	02
	Junta Dilatação Plástica para Piso h= 20mm e= 3,0mm.
	M
	1.618,64

	03
	Areia Média.
	M³
	40,53

	04
	Piso em Granilite ou Granitina Espessura 8mm.
	M²
	1.666,25


Obs: As quantidades totais desses materiais já estão inclusos todo o Piso e Rodapé do Terminal Rodoviário.

02 – DA FUNDAMENTAÇÃO: 

        O suporte legal que garantirá a eficácia dos atos é a Lei Federal 10.520/2002, que se aplica subsidiariamente a Lei 8.666/93 que rege as licitações e contratos.

03 – DA JUSTIFICATIVA: 

         Está aquisição se faz necessária, pois iremos atender as necessidades da população não só do nosso Município de Porto Velho como também todos os Municípios do Estado e inclusive de outros Estados.

Muitos passageiros, de vários Municípios, Distritos e demais regiões de todo País, passam pela rodoviária de Porto Velho/RO e reclamam das condições precárias de infra-estrutura e da falta de manutenção da mesma e por não passar por uma boa reforma já a algum tempo o mesmo encontra-se em péssimo estado devido ao passar do tempo ao logo dos anos sem manutenção e sem cuidados necessários e por se tratar de um ambiente que envolve quase toda população inclusive idosos e crianças a rodoviária precisa de alguns reparos e reformas para proporcionar um ambiente melhor com mais conforto e comodidade.

O terminal rodoviário de Porto Velho há anos não sofre uma reforma em suas instalações, o que faz a população da capital reclamar constantemente das condições desse terminal e até mesmo por ser uma capital com uma rodoviária sem infra-estrutura para receber os passageiros da região e local, a instalação do piso deste terminal rodoviário irá trazer melhores condições em relação ao acesso, que ficou bastante danificado em relação ao grande fluxo de pessoas que ali transitaram devido ao aumento bastante significativo da população nos últimos anos. Sem contar que será apenas uma aquisição de matérias e não iremos contratar nenhuma empresa para colocação desse piso, o DER/RO junto com sua equipe irá utilizar mão de obra própria deixando assim uma economia para os cofres públicos do Estado.

A estimativa e levantamento de quantitativo dos materiais conforme Planilha Orçamentária estão de acordo com o Projeto de Engenharia e o Memorial Descritivo que segue em anexo.

Portanto, esta obra vem atender não apenas a população de Porto Velho, mas sim de todo o País que se sentirão satisfeitos com a instalação de um novo piso do terminal rodoviário.

04 - DO CRITÉRIO DE ESCOLHA DA PROPOSTA:

        O critério para escolha será o de menor preço global. 

05 – DA MODALIDADE E DO PREÇO: 

        A aquisição desses materiais se dará através da Superintendência Estadual de Licitação – SUPEL/RO, para efeito de julgamento das propostas será utilizado o critério de menor preço global que se dará através da Comissão Permanente de Licitação de Obras – CPLO, devidamente nomeada pela SUPEL/RO.

        Nos preços propostos deverão estar computados todos os custos com manuseio, embalagem, transporte, carga e descarga dos materiais desde o seu local de origem (carga) até o local de entrega (descarga) dos mesmos, etc., que constituirão o único, exclusivo e completo preço global dos materiais proposto na licitação.

06 - DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO:

        Para fase de habilitação da licitante, deverá ser verificada a regularidade da empresa licitante, conforme determina a Lei 10.520/2002, que se aplica subsidiariamente o art. 27º, da Lei 8.666/93 solicitando os seguintes documentos, relativos à:

         06.1. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
              a) CNPJ;

              b) RG dos sócios;

              c) Certidão Negativa do Tribunal Regional do Trabalho;

              d) Certificado de Regularidade de Situação – CRS, relativo ao FGTS;

              e) Certidão Negativa de Débito – CND, relativa à Seguridade Social – INSS;

              f) Certidão Negativa de Tributos Estaduais;

              g) Certidão Negativa de débitos relativos a tributos federais e divida ativa da União;

              h) Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Municipais.

         06.2. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, bem como todas as suas alterações e suas respectivas finalidades;


06.3. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

         Nos Termos da Lei 10.520/2002, que se aplica subsidiariamente o art. 31, I, da Lei nº. 8.666/93:

              a) A empresa licitante deverá comprovar por meio do seu balanço patrimonial, que possui capital social ou patrimônio liquido de no mínimo 10% (dez por cento) do valor da sua proposta;

07 – DA REFERÊNCIA:

       Os materiais e equipamentos a serem empregados nesta obra deverão ser apropriados para tal, sob a responsabilidade de execução direta do DER/RO, mão de obra própria por uma equipe nomeada através de Portaria.
08 - DA GARANTIA DOS MATERIAIS:

      8.1 A empresa vencedora deste certame deve observar e atender às especificações de garantia dos produtos fornecidos, em todos os aspectos conforme garantia dos fabricantes e dos fornecedores;

      8.2 Os materiais entregues pela contratada deverão atender os pré-requisitos mínimos exigidos das normas técnicas.

09 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

         Em consulta efetuada no Departamento de estradas e Rodagens - DER/RO informamos que a despesa quando ordenada se dará através das seguintes dotações: Fonte de Recurso – 0100; Programa/Atividade – 04.122.1015.2087; Elemento de Despesa: 33.90.30.
         O Empenho será Ordinário, conforme a entrega de todos os itens, o mesmo serar pago em uma única vez. 

10 – DA ESTIMATIVA DA DESPESA:

        O preço estimado para a aquisição dos materiais foi elaborado pelo Setor de Projetos do Departamento de Obras e Serviços Públicos do Estado de Rondônia – DEOSP/RO.

11 – DO PRAZO DE ENTREGA DOS MATERIAIS: 

        11.1 Os materiais a serem adquiridos deverão ser entregues em até 05 (cinco) dias corridos a partir do recebimento da Nota de Empenho.

        11.1.1 Se for de interesse do DER/RO a entrega poderá ser realizada em outro momento ou outro lugar, desde que seja para respeitar os interesses da administração pública, sem causar qualquer prejuízo às mesmas;

        11.2 Nesta segunda hipótese de que trata o item 11.1.1, caberá ao DER/RO providenciar correspondência à empresa vencedora deste certame, informando a data específica para a referida entrega;

         11.3 Sendo a empresa vencedora de outro Estado ou Município, a entrega da Nota de Empenho ocorrerá através de emissão de fac símile (fax) e para todos os efeitos, será considerada como data de entrega da Nota de Empenho aquela constante no comprovante do envio, cuja fotocópia deverá ser anexada ao processo.

12 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

        12.1 Deverão ser apresentadas no DER/RO, as Notas Fiscais/Faturas, emitidas em 02 (duas) vias, devendo conter no corpo da Nota Fiscal/Fatura, a descrição do objeto e o número da Conta Bancária da futura CONTRATADA, para depósito do pagamento, o qual deverá ser efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias após a apresentação, devidamente atestada por Equipe de Recebedores, conforme item “15.2.” deste Projeto Básico.

         12.2 Na hipótese das Notas Fiscais/Faturas apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da CONTRATADA de reapresentar, para cobrança as partes controvertidas com as devidas justificativas (nestes casos a CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento, para efetuar uma análise e o pagamento).

         12.3 As Notas Fiscais/Faturas deverão vir acompanhadas dos respectivos comprovantes de recolhimento de encargos sociais.

         12.4 O atendimento, por parte da empresa, do item 14.2 é condição obrigatória para que o DER/RO proceda ao pagamento, bem como, apresentação juntamente com a Nota Fiscal/Faturas, dos documentos conforme item 06.1:

         12.5 O pagamento será efetuado em uma única vez, de acordo com a solicitação através do empenho e entrega total dos itens, e pago preferencialmente, através de Ordem Bancaria de acordo com a Nota Fiscal e certidões conforme item 06.1 certificado e carimbado pela comissão de recebedores.                                                          
13 – DO RECEBIMENTO:

       13.1 Os materiais deverão ser entregues no local onde serão executados os serviços no Terminal Rodoviário, situado na Av. Jorge Teixeira, s/nº, Bairro Embratel, em Porto Velho/RO de segunda a sexta-feira das 08:00h às 14:00h.  

       13.2 Para o recebimento dos materiais deverão ser portariado três (03) membros para compor a “Comissão Especial Multidisciplinar – CEM”, que ficarão responsáveis pelo recebimento de todos os materiais entregues pela Contratada referente exclusivamente a este processo.

       13.2.1 Provisoriamente: no ato da entrega dos materiais, para posterior verificação de todo material conforme o objeto pedido no prazo de 05 (cinco) dias;

       13.2.2 Definitivamente: no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da assinatura do Termo de Recebimento Provisório e após a verificação de sua

14 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

       Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, nas obrigações da futura CONTRATADA, também se incluem os dispositivos a seguir:

      14.1 Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações ou acontecimento que impeçam mesmo temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidade relativos à execução do Termo Contratual (Nota de Empenho), total ou parcialmente, por motivo de caso fortuito ou força maior;

      14.2 Cumprir fielmente o prazo estabelecido no Ato Convocatório para o fornecimento dos materiais desta Licitação;

      14.3 Repor os materiais que não estejam compatíveis com as especificações (art. 69, da Lei 8.666/93), sob suas expensas;

      14.4 Responsabilizar-se pelas despesas referentes ao manuseio, embalagem, transporte e descarga do objeto desta Licitação, desde a fábrica (carga) até o local de entrega (descarga);

      14.5 Responsabilizar-se, integralmente, pela entrega dos materiais, com as devidas garantias inclusas, não podendo repassar nenhum dos itens deste Projeto Básico à outra empresa;

      14.6 Responsabilizar-se, integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições (inclusive para fiscais), que direta ou indiretamente, incidam ou vierem a incidir sobre a presente contratação;

      14.7 Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes de paralisação parcial ou total da entrega dos materiais;

      14.8 Casos, a qualquer tempo a CONTRATANTE ou a CONTRATADA, sejam favorecidas com benefícios fiscais, isenções e/ou reduções tributárias, as vantagens auferidas refletirão numa redução do preço;

15 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

     Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a CONTRATANTE se obrigará:

      15.1 Efetuar regularmente o pagamento do objeto da futura contratação, desde que obedecidas às condições estabelecidas na Nota de Empenho;
      15.2 Acompanhar a entrega dos materiais de acordo com a Nota de Empenho, podendo recusar qualquer material de má qualidade ou que não esteja de acordo com as normas ou descrições.

16 - DAS PENALIDADES:

       O inadimplemento por parte da vencedora deste certame, de quaisquer das cláusulas e disposições do Projeto Básico, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, devidamente justificado e aceito pela Contratante, implicará na sua rescisão e aplicação das seguintes penalidades:

16.1 Lei nº. 10.520/2002, que se aplica subsidiariamente aos Artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93:
I - Advertência;

II - Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

§ 1º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judi​cialmente.

§ 2º As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

§ 3º A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência exclusiva do Ministro de Estado, do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação.

16.2 O Contratante através do DER/RO, poderá valer-se das disposições constantes das cláusulas contratuais se a Contratada contrair obrigações para com terceiros que possam de certa forma, prejudicar a execução do objeto ora contratado, bem como:

a) - Retardar, injustificadamente, o início dos trabalhos, contados da data de recebimento da Ordem de Serviços, autorizando o início dos mesmos;

b) - Interromper os serviços, sem justo motivo;

c) - Se entregar a obra depois de extinto o prazo estabelecido para a execução, salvo conveniência do Contratante na continuidade dos mesmos, quando então, serão aplicadas as penalidades pertinentes; 

d) - Deixar de recolher ou integralizar as cauções ou demais garantias, bem como não pagar as multas dentro dos prazos fixados;

e) - Deixar de utilizar os Equipamentos de Proteção Individual e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPI e EPC).

17 - DAS MULTAS:

17.1 - Ressalvadas os motivos de força maior ou caso fortuito que deverão ser devidamente comprovados pela Contratada, o Contratante sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº. 10.520/2002, que se aplica subsidiariamente ao Art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 aplicará as seguintes multas:

a) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, sobre o valor da parcela inadimplida, na execução do Cronograma Físico Financeiro, até o limite de 30 (trinta) dias, após o qual será caracterizada a inexecução parcial do contrato;

b) Multa de 0,1% (um décimo por cento) do valor do Contrato, por dia de atraso para o recebimento da Ordem de Serviço;
c) Multa de 0,5 (cinco décimos por cento) do valor contratual, por cada obrigação descumprida, até o limite de 10% (dez por cento) a qual será fixada pelo representante legal do CONTRATANTE, exceto no caso da letra a e d desta cláusula, bem como no caso de inexecução parcial e total do objeto, que incidirão as multas previstas no item 16 (inexecução de Serviços);

d) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato no caso de não proceder à disponibilização dos equipamentos, instalações aparelhamento, ferramental, veículos e pessoal técnico adequado e necessário para a realização do objeto da presente licitação, no prazo de 10 (dez) dias contados da data de assinatura da Ordem de Serviço.

18 – DA RESCISÃO/CANCELAMENTO DA NOTA DE EMPENHO: 

        O inadimplemento por parte da empresa vencedora deste certame de quaisquer das cláusulas do contrato/empenho e/ou disposições deste Projeto Básico, implicará na rescisão do contrato/empenho, que poderá sofrer as penalidades conforme item 16.

19- DO FORO:

        As partes elegem o Foro da Comarca de Porto Velho, para dirimir dúvidas e controvérsias oriundas do presente Termo.

20 – DOS ANEXOS:


ANEXO I 
Planilha Orçamentária;


ANEXO II
ART e RRT;


ANEXO III
Composições de Custo Unitário;


ANEXO IV
Memória de Cálculo;

           ANEXO V        Memorial Descritivo;

          ANEXO VI     Projetos de Engenharia (Arquitetônico), para Aquisição de Material para Colocação do Piso do Terminal Rodoviário de Porto Velho/RO;

           ANEXO VII       Projeto Básico;

           ANEXO VIII      CD.   


                                                                                   Porto Velho – RO, 18 de Março de 2014.
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ANEXO II – DO EDITAL
[image: image1.jpg]=)RONDONIA

GOVERNO DO ESTADO DE RONDONIA
Departamento de Obras ¢ Servigos Piiblicos do Estado de Rondénia - DEOSPRO
Fone: (69) 32167244 7245/ 7259 / 7265 - fax: (69) 3216-T246/ 7266
‘Rua: Pio XII s/n— Esplanada das Secretarias, Bairo: Pedrinkas
Porto Velio—RO - Cep: 78.903-036
‘NP 07.832.547/0001-00

OBJETO: AQUISICAO DE MATERIAL DE CONSTRUGAO P/ COLOCAGAO DO PISO NO TERMINAL RODOVIARIO DE PORTO VELHO
ENDERECO: AV. JORGE TEIXEIRA SIN Tabelas Base: DEOSP MARGO/2013 - LS 27,22%

LOCAL: PORTO VELHO - RO - SINAPI DEZEMBRO/2013 - LS 93,90%
DATA: FEVEREIRO/2014 “CPU” - Composigoes

PLANILHA ORCAMENTARIA_INSUMOS

25 PISO EM GRANILITE, MARMORITE OU GRANITINA ESPESSURA 8mm
INCLUSO JUNTAS DE DILATAGAO PLASTICAS M*
i Lt 11 |cimento portiand comum CP1 - 32 kg | 1181607 | 050 697148
g il 12 |sunta oilatagio plastica para piso h= 20mm e= 30mm m 19399 | 241 467521
an M2 |aeia édia m 3027 4960 195275
4785 714 [Piso em Granile ou Graniina espessura 8mm | i6teps | 388 | 6283500
54 Rodapé em Graniite (comprimento: 100 mim / espessura: & mm /
largura: 80 mm | tipo de acabamento: reto)
5 7378 271 |Cimento porand comum CF1 - 32. Kg EE 050 20505
5 370 213 |AeaNeda m 1,16 9,60 5754
5 4785 214 |Piso em Granilte ou Granfina espessira 8 e 761 388 18282 211081
TOTAL GERAL 7854583
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ANEXO III – DO EDITAL
(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

MODELO DE CARTA PROPOSTA

À
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO

AV. FARQUAR, S/N - BAIRRO: PEDRINHAS - COMPLEMENTO: COMPLEXO RIO MADEIRA, ED. CURVO III – RIO JAMARI, 1ºANDAR - CEP: 76.903-036.
FONE: (69) 3216-5317/5365 - PORTO VELHO/RO

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 228/2014/SUPEL/RO.

Prezados Senhores,

Após cuidadoso exame e estudo do Edital em referência, seus anexos e apensos, com os quais concordamos, vimos apresentar a nossa Proposta, de conformidade com as condições estabelecidas no referido Edital, e seus anexos apensos.

O(s) Adendo(s) no (s) ..................... foi (ram) recebido(s), incorporado (s) ao Edital e levado (s) em consideração quando da preparação da nossa Proposta.

Objeto: (Descrição do objeto), conforme especificado no Edital e seus Anexos.

	ITEM
	ESPECIFICAÇÕES
	UNID
	QTD
	UNT.
	TOTAL

	
	
	
	
	
	


1. Valor da Proposta de Preços de: R$....................... (...........................)

2. Prazo de validade da Proposta:

3. Alíquota do ICMS inclusa no preço:

4. Alíquota do ISS inclusa no preço:

5. Prazo de Entrega:

6. Local de Entrega:
Obrigamo-nos, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação em causa, a comparecer na data, horário e local estabelecidos pelo Governo do Estado de Rondônia, através da Procuradoria Geral do Estado/PGE./RO, para proceder à assinatura do Contrato.

Atenciosamente,
.......................................................................

NOME DA EMPRESA LICITANTE

.....................................................................................................................................

ASSINATURA(S) DO(S) REPRESENTANTE(S) LEGAL (IS) DA EMPRESA LICITANTE

Pessoas, endereço, telefax e telefone para contato

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 228/2014/SUPEL/RO
(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

ANEXO IV – DO EDITAL
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL (MODELO)

A...................................................................................... apresenta, a seguir, os dados de seu(s)

(Nome completo da empresa)

representante(s) legal (is) para assinatura do eventual CONTRATO:

NOME(S):

CARGO(S):

NACIONALIDADE(S): ESTADO CIVIL:

PROFISSÃO: RG: CIC:

RESIDÊNCIA (Domicílio):

Confirmamos, a seguir, os dados da empresa para efeito do eventual CONTRATO:

RAZÃO SOCIAL:

CGC Nº: FONE: FAX:

ENDEREÇO COMERCIAL:

ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA:

Rua/ Av.: Nº :

Município: Estado : CEP.:

Conta corrente: BANCO:

Agência: Código da Ag.: Conta corrente nº:

Declaramos que os dados são de nossa inteira responsabilidade e responderemos, na forma da lei, por qualquer prejuízo decorrente de falsidade de informações.

(Local)............................., de 2014.

.............................................................................

(Assinatura do representante legal e carimbo)

OBS.1: Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais.

OBS.2: Apresentar este documento dentro do envelope da Proposta Comercial, em papel timbrado da Empresa LICITANTE.

OBS.3: A não apresentação deste documento não implicará na desclassificação da Licitante.

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 228/2014/SUPEL/RO
(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

ANEXO V – DO EDITAL
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO À HABILITAÇÃO
(Modelo)

[Nome da empresa], CNPJ n.º __________________sediada [Endereço completo], declara sob as penas da lei, que até a presente data, inexiste fato superveniente impeditivo para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

_____________________________

Local e Data

______________________________

[Nome do Representante Legal da Empresa]

RG / Cargo / Telefone

OBSERVAÇÕES: 

1. Esta declaração terá que ser apresentada dentro do envelope II “Documentação de Habilitação”.

2. A falta deste documento causa a INABILITAÇÃO da licitante no certame licitatório.
EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 228/2014/SUPEL/RO
(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

ANEXO VI – DO EDITAL
DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGAR MENOR

(Modelo)

[Nome da Empresa] inscrita no CNPJ sob nº. ​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Senhor (a) [Nome do Representante Legal], portador (a) da Carteira de Identidade n° [Número da Carteira de Identidade] e do CPF Nº. [Número do CPF], DECLARA para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, em conformidade com o previsto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88, que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) menor (es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

__________________________________

Local e Data

_____________________________________

[Nome do Representante Legal da Empresa]

RG / Cargo / Telefone

OBSERVAÇÕES: 

1. Esta declaração terá que ser apresentada dentro do envelope II “Documentação de Habilitação”.

2. A falta deste documento causa a INABILITAÇÃO da licitante no certame licitatório.
EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 228/2014/SUPEL/RO
(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

ANEXO VII – DO EDITAL
MODELO DA DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
A Licitante __________________________________________________________________, CNPJ/MF nº. _________________________,por seu Representante Legal Abaixo Assinado, declaro, sob as penas da Lei, que cumpro os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº. 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu Art. 34, que essa licitante está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar.

Cidade de Origem, _____ de ____________ de 2014.

__________________________________________________________

(Assinatura do Representante Legal)

Observação:

1. Esta declaração terá que ser apresentada a Pregoeira, por ocasião da fase de “credenciamento”, com firma reconhecida em cartório.

2. A falta deste documento não causa a desclassificação da licitante, no entanto, a impede de negociar conforme o Artigo 45 § 3º da Lei Complementar 123/2006.
EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 228/2014/SUPEL/RO
(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

ANEXO VIII – DO EDITAL
DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO INCISO VII, ART. 4º DA LEI 10.520 DE 17/07/2002.

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

........................................................................................................................................................................

inscrita no CNPJ nº. ............................................................, por intermédio de seu representante legal o (a)

Sr. (a) ........................................................................................................................................., portador (a) da Carteira de Identidade nº. .................................................., e do CPF nº. ..........................................................., DECLARA, em atendimento ao Inciso VII, Art. 4º da Lei 10.520 de 17/07/2002, que encontra-se em situação regular perante a Fazenda, Seguridade Social - INSS e com o FGTS, atende às exigências do edital relativas a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômica-financeira e que cumpre plenamente a todos os requisitos de habilitação previstos no edital e seus anexos.

________________________________________________

                                                                                                         (Local e Data)

__________________________________________________________

(Assinatura do Representante Legal com firma reconhecida em Cartório)

OBSERVAÇÃO:

1. Esta declaração terá que ser apresentada a Pregoeira, por ocasião da fase de “credenciamento”, com firma reconhecida em cartório.

2 A falta deste documento impede à licitante de participar do Certame Licitatório
EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 228/2014/SUPEL/RO
(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

ANEXO IX – DO EDITAL
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
(Modelo)

Atestamos para os devidos fins que a empresa [Razão Social da Empresa Licitante], inscrita no CNPJ sob o Nº. [da Empresa Licitante], estabelecida na [endereço da Empresa Licitante], prestou para esta empresa/Entidade [Razão Social da Empresa Emitente do atestado], inscrita no CNPJ sob o Nº. [CNPJ da Empresa Emitente do atestado], situada no [endereço da Empresa Emitente do atestado], os serviços cotado(s), abaixo especificado(s), no período de (__/__/__ a __/__/__):

· OBJETO ENTREGUE: (descrever o objeto a ser entregue)

· VALOR TOTAL ________(R$):.................................. descrever o valor contratado(se possível).

Atestamos ainda, que tal(is) prestação (ões) está (ão) sendo / foi (ram) executado(s) satisfatoriamente, não existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

__________________________

Local e Data

___________________________________________

[Nome do Representante da Empresa Emitente]

Cargo / Telefone

OBSERVAÇÃO: 

1. Deve ser emitido em papel timbrado da empresa/entidade ou identificá-la logo abaixo ou acima do texto, com nome, CNPJ, endereço, telefones, fax e e-mail.

2. A falta deste documento causa a INABILITAÇÃO da Licitante no certame licitatório.
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